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BSI Capital Securitizadora S.A.
CNPJ/MF n° 11.257.352/0001-43 - NIRE 35.300.461.827

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
da 7ª Série da 1ª Emissão a ser realizada em 16 de outubro de 2026

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7ª Série da 1ª Emissão da BSI Capital 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 11.257.352/0001-43 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respec-
tivamente), nos termos da cláusula 10 do Termo de Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1º 
Convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 16 de outubro de 2026, às 
11:00 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, sendo que, haverá a possibilidade 
de participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: I. Deliberar sobre a concessão de waiver, 
com novo prazo a ser definido, em relação à obrigação de recomposição do Fundo de Liquidez. II. Deliberar sobre a 
eventual reestruturação da operação, observados os limites estabelecidos nos documentos, incluindo, sem prejuízo 
de outras matérias correlatas: (i) a concessão de nova carência, por prazo certo a ser deliberado, para o pagamento 
das parcelas de amortização e juros dos CRI, a partir de novembro de 2026; III. Deliberar sobre os itens constantes da 
ordem do dia, bem como sobre eventuais ocorrências, fatos ou ajustes de natureza formal ou operacional que possam 
ter surgido durante a vigência do edital de convocação, desde que não impliquem alteração substancial das condições 
da emissão ou das matérias originalmente convocadas. A matéria acima indicada deverá ser considerada pelos Titu-
lares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a 
respeito de dela, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
juridico@bsicapital.com.br,serviços.estruturados@terrainvestimentos.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 7ª Série da 1ª Emissão), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Docu-
mentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os 
fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) Participante pessoa física: Cópia digitalizada 
de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) Demais participantes: Cópia digitalizada do estatuto ou contrato 
social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário que comprove a representação legal do 
titular dos CRI (como ata de eleição da diretoria) e cópia do documento de identidade do representante legal. Caso 
este seja representado por procurador, deverá ser enviada também a procuração com firma reconhecida ou assinada 
eletronicamente com certificado digital, contendo poderes específicos para representação na Assembleia, emitida há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os termos ora utilizados iniciados 
em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da 

Operação. São Paulo, 17 setembro de 2026. BSI Capital Securitizadora S.A. (21, 22 e 23/09/2026)

AGILE MED IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.
CNPJ nº 14.769.402/0001-60 - NIRE n. 3530062022-4

Ata de Reunião do Conselho de Administração de 10/09/2026.
DATA, HORA E LOCAL: 10/09/2026, às 10h00m, na sede da sede social. PRESENÇAS: Totalidade. MESA: Sr.  Lucas 
Eduardo Meneguetti - Presidente, Sr. Estevan Taguchi - Secretário. ORDEM DO DIA:  Deliberar sobre: a) a constituição, 
pela Companhia, de garantia real na modalidade de alienação fiduciária de equipamentos (“Alienação Fiduciária”), nos 
termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia Sob Condição Suspensiva e Ou-
tras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, a CLEAN MEDICAL COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Adelino da 
Fontoura, nº 543, anexo 551, Jardim Jabaquara, CEP 04383-050, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 11.957.593/0001-03 (“Emitente” e, em conjunto com a Companhia, “Fiduciantes”) 
e a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição financeira, com sede na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 8, Ala B, Salas 302, 303 e 
304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Contrato de Alienação Fiduciária” 
e “Agente Fiduciário”, respectivamente), em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas as obrigações principais 
e acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo, bem como das demais obrigações 
assumidas pelas Fiduciantes no âmbito do Termo de Emissão (conforme abaixo definido), dos Contratos de Garantia 
(conforme definido no Anexo I desta Ata) e dos demais documentos da 3ª (terceira) emissão de notas comerciais escriturais 
da Emitente, para distribuição pública, sob o rito de registro automático previsto no âmbito da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”, “Oferta” e Emissão”, 
respectivamente), bem como a eventuais indenizações, todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos 
pelos titulares das Notas Comerciais Escriturais (conforme abaixo definido) e/ou o Agente Fiduciário, inclusive em decor-
rência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus di-
reitos e prerrogativas decorrentes das notas comerciais escriturais, em série única, com garantia real, para distribuição 
pública sob o rito de registro automático, em regime de garantia firme de colocação (“Notas Comerciais Escriturais”), do 
“Termo de Emissão da 3ª (Terceira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, para 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Clean Medical Comercio e Locação de Equipa-
mentos Hospitalares S.A.”, a ser celebrado entre as Fiduciantes e o Agente Fiduciário, cujas principais condições encon-
tram-se descritas no Anexo I desta Ata (“Termo de Emissão”), dos Contratos de Garantia e dos demais documentos da 
Emissão, em especial, mas sem se limitar, ao pagamento do valor total da dívida das Fiduciantes representada pelas Notas 
Comerciais Escriturais, incluindo, mas sem limitação: (i) o pagamento do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remunera-
ção (conforme definido no Anexo I desta Ata) e dos Encargos Moratórios (conforme definido no Anexo I desta Ata), se 
houver e conforme o caso; (ii) prêmio, se houver; (iii) a totalidade dos acessórios e do principal devidos; (iv) na hipótese da 
ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido no Anexo I desta Ata), despesas com honorários 
advocatícios, desde que comprovadamente incorridos pelos titulares das Notas Comerciais Escriturais em decorrência de 
processos, procedimentos, outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de direitos e prerrogativas 
dos titulares das Notas Comerciais Escriturais decorrentes das Notas Comerciais Escriturais e dos demais documentos da 
Emissão, conforme aplicável; e (v) as obrigações relativas aos prestadores de serviços da Emissão, incluindo a remunera-
ção do Agente Fiduciário, nas situações em que, caracterizada a inadimplência das Fiduciantes, tais obrigações recaiam 
sobre os titulares das Notas Comerciais Escriturais (em conjunto as “Obrigações Garantidas”); b) a outorga de poderes aos 
administradores da Companhia e os procuradores por eles constituídos para a prática de todos os atos necessários à for-
malização, implementação e operacionalização da Alienação Fiduciária, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os 
contratos e/ou instrumentos que se fizerem necessários à constituição da Alienação Fiduciária, incluindo, sem limitação, do 
Contrato de Alienação Fiduciária, do Termo de Emissão, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública 
pelo Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, em 
Série Única, com Garantia Real, da 3ª (Terceira) Emissão da Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospi-
talares S.A.” (“Contrato de Distribuição”) e eventuais aditamentos aos respectivos instrumentos, caso aplicável, bem como 
a realização de registros perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), Juntas Comerciais, Cartórios de Registro de 
Títulos e Documentos e demais órgãos competentes, observadas as regras de representação e de outorga de procuração 
previstas no Estatuto Social da Companhia; e c) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pelos administrado-
res, diretores, procuradores e representantes legais da Companhia, conforme o caso, relacionados às ordens do dia acima, 
incluindo, mas não se limitando, aos atos preparatórios, negociações, tratativas, assinatura de minutas, cartas de inten-
ções, documentos preliminares e demais providências adotadas para a constituição, celebração, formalização, implemen-
tação e operacionalização da Alienação Fiduciária e da Emissão.DELIBERAÇÕES: Iniciados os trabalhos, após análise, 
discussão e votação das matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram o 
quanto segue: 1. APROVAÇÃO DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - Os membros do Conselho de Administração, por unanimi-
dade, aprovaram a prestação da Alienação Fiduciária em favor do Agente Fiduciário, em benefício dos titulares das Notas 
Comerciais Escriturais, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária a ser celebrado, para assegurar o fiel cumprimento 
das Obrigações Garantidas. 2. OUTORGA DE PODERES E CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS E/OU INSTRUMENTOS - 
Os membros do Conselho de Administração, por unanimidade, autorizaram os administradores da Companhia e os procu-
radores por eles constituídos a praticar todos e quaisquer atos necessários à formalização, implementação e operacionali-
zação da Alienação Fiduciária, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os contratos e/ou instrumentos que se fize-
rem necessários à constituição da Alienação Fiduciária, incluindo, sem limitação, do Contrato de Alienação Fiduciária, do 
Termo de Emissão, do Contrato de Distribuição e eventuais aditamentos aos respectivos instrumentos, caso aplicável, bem 
como a realização de registros perante a CVM, Juntas Comerciais, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos e demais 
órgãos competentes, observadas as regras de representação e de outorga de procuração previstas no Estatuto Social da 
Companhia. 3. RATIFICAÇÃO DOS ATOS PRATICADOS - Por fim, os membros do Conselho de Administração, por unani-
midade e sem quaisquer restrições, ratificaram todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores, diretores, pro-
curadores e representantes legais da Companhia, conforme o caso, relacionados às deliberações acima, incluindo, mas 
não se limitando, aos atos preparatórios, negociações, tratativas, assinatura de minutas, cartas de intenções, documentos 
preliminares e demais providências adotadas para a constituição, celebração, formalização, implementação e operaciona-
lização da Alienação Fiduciária e da Emissão. ENCERRAMENTO: Sr. Presidente encerrou os trabalhos da Reunião do 
Conselho de Administração de 10 de setembro de 2026, para lavrar-se a presente ata que, a seguir, após lida e aprovada 
na forma sumária, foi assinada por todos os presentes: a) Sr. Lucas Eduardo Meneguetti– Presidente do Conselho; b) Sr. 
Estevan Taguchi – Secretário; c) Conselho de Administração: c.1) Sr. Júlio Eduardo Meneguetti; c.2) Sr. Lucas Eduardo 
Meneguetti e c3) Sr. Estevan Taguchi. MESA: LUCAS EDUARDO MENEGUETTI  - Presidente da Mesa, ESTEVAN TAGU-
CHI - Secretário da Mesa. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: JÚLIO EDUARDO MENEGUETTI - Conselheiro, LUCAS 
EDUARDO MENEGUETTI - Conselheiro, ESTEVAN TAGUCHI - Conselheiro. Eduardo Lins - Advogado – OAB/SP n. 
122.319. Jucesp - registrada sob o numero 351.031/26-1 em 18/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Cardway Holding S.A.
CNPJ/MF Nº 50.475.622/0001-44 - NIRE 35300614178

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 23 de abril de 2026, às 12h00, na sede social da Cardway Holding S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Jabaquara, n.º 2.958, conjunto 81 B, Miran-
dópolis, CEP 04.046-500. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em razão da presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Kemen Azpirichaga Garate; 
Secretária: Fabiana Ferrarezi. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação do Protocolo e Justificação de In-

corporação da Movilway Centro-Oeste Ltda. pela Cardway Holding S.A., celebrado em 23 de abril de 2026 (“Protocolo 
de Incorporação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação dos Peritos para proceder à avaliação contábil do 
patrimônio líquido da Movilway Centro-Oeste Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Amazonas, nº 687, 15º andar, Sala 1502, Centro, CEP 30.180-005, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.216.505/0001-93, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais (“JUCEMG”) sob o NIRE nº 31212396884 (“MW Centro Oeste”), para o fim específico de sua 
incorporação pela Companhia; (iii) a aprovação do laudo de avaliação preparado pelos referidos Peritos; (iv) a 
aprovação da incorporação da MW Centro Oeste pela Companhia, nos termos do Protocolo de Incorporação, com 
a consequente extinção da MW Centro Oeste, conforme artigo 227 § 3º da Lei das Sociedades por Ações; e (v) a 
autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetivação da incor-
poração. 5. Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações pelo Acionista da Companhia: 5.1. A aprovação 
do Protocolo de Incorporação, o qual estabelece os termos, condições e justificação da incorporação da MW Centro 
Oeste e de seu patrimônio líquido pela Companhia, que passa a integrar este instrumento como seu Anexo I. 5.1.1. 
Efeitos no Capital Social. Tendo em vista que a Companhia detém a totalidade das quotas representativa do capital 
social da MW Centro Oeste, a incorporação não resultará em aumento ou modificação na composição do capital social 
da Companhia, o qual permanecerá inalterado. 5.1.2. Relação de Substituição. No contexto da incorporação não há 
relação de troca de ações ou aumento de capital. Consequentemente, o Acionista consignou o expresso reconhe-
cimento da inaplicabilidade do artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações uma vez que, não havendo aumento de 
capital nem emissão de ações, não haverá relação de substituição de ações que alude tal dispositivo legal. 5.2. A 
ratificação da nomeação e contratação dos Srs. (i) Raphael Machado Batista; brasileiro, solteiro, contador, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 026.969.501-05, portador da carteira de identidade do Conselho Regional de Contabilidade 
CRC/MS nº 013363, residente e domiciliado à Rua Belo Horizonte, 541, Bairro Jardim Imá, Cidade de Campo Grande, 
Estado do Mato Grosso do Sul, (ii) Patrick Oliveira da Silva, brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 053.646.621-10, portador da carteira de identidade do Conselho Regional de Contabilidade CRC/MS nº 014404, 
residente e domiciliado à Rua Marechal Câmara, 307, Bairro Jd. Seminário, Cidade de Campo Grande, Estado do 
Mato Grosso do Sul; e (iii) Vanessa Quevedo Gomes, brasileira, solteira, contadora, inscrita no CPF/MF sob o nº 
004.784.501-50, portadora da carteira de identidade do Conselho Regional de Contabilidade CRC/MS nº 016361, 
residente e domiciliada à Avenida Senador Antônio Mendes Canale, 1365, Bairro Pioneiros, Cidade de Campo Gran-
de, Estado do Mato Grosso do Sul (“Peritos”), para avaliar o patrimônio líquido da MW Centro Oeste, com base em seu 
balanço patrimonial levantado em 31 de março de 2026, em estrita observância dos critérios contábeis e da legis-
lação societária atualmente em vigor. 5.3. A aprovação do laudo de avaliação do patrimônio líquido da MW Centro 
Oeste elaborado pelos Peritos, datado de 22 de abril de 2026, segundo o qual o valor do acervo líquido da MW Centro 
Oeste a ser vertido à Companhia corresponde ao montante negativo de R$ 27.944,13 (vinte e sete mil, novecentos 
e quarenta e quatro reais e treze centavos) (“Laudo de Avaliação”). O Laudo de Avaliação integra o Anexo A do Pro-
tocolo de Incorporação, que, por sua vez, constitui o Anexo I da presente ata; 5.4. A aprovação da incorporação da 
MW Centro Oeste pela Companhia, nos termos e na forma já estabelecidos no Protocolo de Incorporação, para todos 
os efeitos legais e com a consequente extinção da MW Centro Oeste, adotando-se como data-base da operação para 
fins econômicos e fiscais o dia 31 de março de 2026, ficando, outrossim, estabelecido que os resultados operacionais 
e as variações patrimoniais ocorridas a partir da referida data-base, sejam ativas ou passivas, serão reconhecidas 
e absorvidas diretamente pela Companhia, sendo os lançamentos contábeis a elas referentes diretamente escri-
turados em seus livros, e não modificarão os valores adotados para a realização da operação de incorporação ora 
aprovada. 5.5. Por fim, o Acionista autorizou os administradores da Companhia a praticarem todos os atos e assinar 
quaisquer documentos que venham a ser necessários e/ou convenientes, a qualquer momento, para a efetivação da 
incorporação ora aprovada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa encerrou os 
trabalhos da Assembleia Geral, dos quais se lavrou a presente ata, em forma de sumário, na forma prevista no Artigo 
130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 23 de abril de 2026. Kemen Azpirichaga Garate - Presidente; Fabiana Ferrarezi - Secretária. Acionistas: 
Grupocard Holding Ltda. - por Alexandre Riskalla de Miranda e Leopoldo Cunico Pereira; Movilway Payment Ltda. 
- por Andressa Cavassana Mayer e Noeli Becegati Galati; CW Brasil Holding Ltda. - por Kemen Azpirichaga Garate e 
Patrícia Onaka Sakamoto. Jucesp nº 216.459/26-6 em 18/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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